
R E Q U E R I M E N T O  Nº.  790

SESSÃO ORDINÁRIA DE 18/9/2006
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que a Lei nº 4.368, de 20 de março de 2003, estabelece a obrigatoriedade da presença do cobrador no transporte urbano de Botucatu, sem qualquer previsão de exceção;

CONSIDERANDO que se avolumaram nos últimos dias as reclamações de munícipes e notícias veiculadas pela imprensa sobre a ausência de cobradores no transporte urbano;

CONSIDERANDO que no dia 15 de setembro de 2006 o jornal Diário da Serra noticiou que o Gerente Geral da Empresa Auto Ônibus Botucatu Ltda., Sr. Leonardo Lassi e o encarregado de tráfego, Sr. Antônio Marcos da Silva, admitem que os ônibus da empresa têm circulado sem a presença do cobrador, em flagrante e confesso desrespeito à lei vigente (cópia anexa);

CONSIDERANDO que tal medida, além de ilegal, ameaça e prejudica o direito, o conforto e a segurança dos cidadãos;

CONSIDERANDO que tal confissão pública de procedimento ilegal afronta a autoridade pública e sua imparcialidade na aplicação das leis,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, nos informe de modo claro e objetivo, sobre as medidas administrativas e legais tomadas pelo Poder Executivo diante da situação ilegal e lesiva ao interesse público, cometida pela Empresa Auto Ônibus Botucatu Ltda., que DELIBERADAMENTE retirou cobradores de ônibus urbanos em serviço, conforme admitido por representantes da referida empresa.

REQUEREMOS, outrossim, que sejam determinadas imediatas medidas a fim de que cessem os referidos procedimentos ilegais e se apure a responsabilidade de seus autores e daqueles que deveriam fiscalizá-los.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 18 de setembro de 2006.
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